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			Trem inaugural da Ferroeste partindo do pátio de Cascavel no dia 15 de março de 1996. Construída pelo governo estadual do Paraná com o objetivo de fornecer serviços de transporte para a Região Oeste do Estado, a Ferroeste hoje é responsável pelo transporte de soja e farelo de soja, cimento e contêineres entre o terminal de Cascavel e o Porto de Paranaguá.


			Fonte: Ferroeste.


		




		

			 Parte I



			INTRODUÇÃO
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			Composição de carvão da Estrada de Ferro Donna Thereza Cristina (atual Ferrovia Tereza Cristina) liderada pela locomotiva tipo mallet n. 204 em parada técnica em Laguna, com um trem entre Tubarão e Imbituba, em março de 1977.


			Fonte: A. E. “Dusty” Durrant.


		




		

			INTRODUÇÃO AO TRANSPORTE FERROVIÁRIO


			Apresentação do tema


			Desde a sua criação no início do século XIX, o modal ferroviário é um dos mais eficientes do mundo no transporte de pessoas e mercadorias. Para muitos embarcadores, ele oferece serviços seguros e de baixo custo, desempenhando um papel crucial em várias cadeias de suprimentos. A relativa segurança, a eficiência energética e o respeito pelo meio ambiente fazem dele um dos modais mais importantes para deslocamentos terrestres (BITZAN; TOLLIVER; BENSON, 2002).


			No século XIX, o modal ferroviário se consolidou como o principal meio de transporte do mundo ocidental, em especial, no período conhecido como belle époque (1871-1914). Nessa época, o mercado ferroviário norte-americano era um dos mais competitivos do mundo. Então, a Interstate Commerce Commission (ICC) foi criada e o setor virou alvo de uma onda de regulamentações governamentais.


			A partir do período entreguerras (1918-1939), o modal ferroviário passou a enfrentar concorrência cada vez maior de outros modais, em especial, do rodoviário, que logo se mostrou a alternativa mais promissora por ser mais flexível e com custos menores de implantação. Antes da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), já havia redes de estradas de rodagem bem desenvolvidas na América do Norte. O avanço da aviação civil também se mostrou um importante concorrente, principalmente no transporte de passageiros. Conforme caía a rentabilidade das companhias ferroviárias, também caía a qualidade dos serviços. Logo surgiram questionamentos sobre as pesadas regulamentações impostas ao setor, em especial a fixação de fretes e a desativação de ramais e serviços deficitários.


			 A partir dos anos 1960, iniciou-se um longo processo de desregulamentação e reestruturação do sistema ferroviário, que culminou com a promulgação do Staggers Rail Act em 1980, que aboliu o regime regulatório vigente desde 1887 (DILORENZO, 1985). Segundo Durço (2015) e Pinheiro e Ribeiro (2017), a desregulamentação do transporte ferroviário se tornou um fenômeno global, mostrando a ineficiência dos modelos regulatórios baseados na gestão estatal. O amplo programa de reestruturação1 e desregulamentação do setor ferroviário estadunidense marcou o início da abertura global do setor de transportes, provocando uma notável mudança de paradigma na mente de diversos governantes. Ao longo do século XX, perdeu força a crença de que o setor de transportes é um bem que precisa do controle ou da regulação do Estado.


			No Brasil, a principal reforma foi a privatização da malha ferroviária que ocorreu na década de 1990, estabelecendo um regime de concessões de 30 anos renováveis por mais trinta. Apesar de diversas melhorias operacionais nos primeiros anos, esse regime se mostrou insuficiente no longo prazo. Sem incentivos à concorrência, as concessionárias priorizaram a movimentação de cargas dos principais acionistas embarcadores, investindo o mínimo necessário em outras operações (CNI, 2018).


			As quedas constantes nos valores de frete rodoviário decorrentes dos incentivos governamentais também contribuíram para que as ferrovias ficassem restritas aos fluxos cativos desse modal (essencialmente commodities). Segundo estudo da Confederação Nacional da Indústria (CNI), cerca de um terço da malha ferroviária se encontrava inutilizada por falta de interesse das atuais concessionárias em operar esses trechos e pela impossibilidade de transferência para outros interessados (CNI, 2018). Com a paralisação dos caminhoneiros em maio de 2018, a forte dependência do transporte rodoviário suscitou diversas discussões sobre a retomada do transporte ferroviário, entre elas, o reaproveitamento dos trechos ociosos em um regime diferente das concessões atuais.


			A greve dos caminhoneiros (também denominada crise do diesel) foi uma paralisação de caminhoneiros autônomos em escala nacional que ocorreu entre os dias 21 e 30 de maio de 2018, como forma de protesto contra os reajustes frequentes e imprevisíveis dos preços do óleo diesel, a cobrança de pedágio por eixos suspensos, e a tributação do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre os combustíveis. Outra queixa dos caminhoneiros era a dificuldade de repassar custos aos clientes devido à queda constante no valor dos fretes rodoviários por causa da saturação do mercado doméstico, reivindicando o tabelamento governamental dos fretes. Apesar de sua curta duração, as paralisações e os bloqueios de rodovias em todo território nacional geraram a escassez de diversos produtos cujas cadeias de suprimento dependiam do modal rodoviário, em especial, a distribuição aos consumidores finais.


			Segundo alguns economistas, como Carvalho e Paranaíba (2019), a causa da comoditização do transporte rodoviário (principalmente dos serviços autônomos) reside nos sucessivos programas de crédito lançados pelo governo federal para renovar a frota de caminhões do país. Os subsídios não geraram os efeitos desejados devido à grande proporção de caminhoneiros autônomos que não tinham condições de obter financiamento e à falta de planejamento para renovar a frota. Por conta disso, além de não haver queda na idade média da frota nacional, houve um aumento artificial na quantidade de caminhões no mercado, seguido de queda artificial nos fretes.


			Para eventuais paralisações futuras, muitas empresas passaram a utilizar frota própria ou migraram para serviços ferroviários ou de cabotagem. Entretanto, o principal legado dessa greve foi impulsionar discussões sobre investimentos nos outros modais de transporte.


			Dentre as propostas para tornar o setor ferroviário mais competitivo, destacam-se a promoção de investimentos cruzados em novas ferrovias com a renovação das concessões e a retomada dos trechos ociosos nos moldes das shortlines estadunidenses. A primeira busca captar recursos para desenvolver quatro novos corredores principais na malha ferroviária: Ferrovia Norte-Sul (FNS), Ferrovia de Integração Centro-Oeste (FICO), Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e Ferrogrão. A pauta de infraestrutura ganhou força em 2020, enquanto o Brasil ainda dimensionava os impactos socioeconômicos da pandemia de covid-19, em razão de seus potenciais efeitos diretos na retomada econômica e na matriz de transportes.


			Já a segunda proposta enfatiza a viabilização da retomada dos investimentos e das operações em trechos já existentes que hoje se encontram ociosos ou subutilizados pelas concessionárias, bem como incentivar novos empreendimentos no mercado ferroviário (DAYCHOUM; SAMPAIO, 2015). Essa proposta utiliza como base comparativa o mercado ferroviário norte-americano (Estados Unidos e Canadá), onde a desregulamentação da década de 1980 contribuiu para o desenvolvimento de companhias ferroviárias de pequeno e médio porte denominadas shortlines. Essas ferrovias operam cerca de 30% do total de linhas férreas nesses dois países, majoritariamente ramais revitalizados que foram adquiridos das empresas maiores que não tinham interesse nessas operações. A análise da viabilidade desse tipo de ferrovia no caso brasileiro ainda merece revisão e aprofundamento, e a criação de um mecanismo similar aqui é um bom exemplo de como o Brasil pode se beneficiar de práticas bem-sucedidas testadas em outros países.


			Objetivo e contribuições da pesquisa


			Esta obra visa analisar e mapear os desafios e oportunidades de desenvolvimento do setor ferroviário brasileiro, especificamente os investimentos na construção de novos corredores ferroviários como contrapartida às renovações das atuais concessões ferroviárias e a proposta de reaproveitamento dos ramais ociosos nos moldes das shortlines norte-americanas. Conforme documento da CNI Transporte ferroviário: colocando a competitividade nos trilhos (CNI, 2018), a renovação das concessões é uma grande oportunidade para motivar novos investimentos das concessionárias, além de promover mudanças nos contratos vigentes, de modo a corrigir suas deficiências regulatórias e aumentar a concorrência no mercado. Uma das principais mudanças é a inserção de novos mecanismos regulatórios como a ampliação do direito de passagem, a simplificação dos mecanismos de entrada de novas empresas no setor, e a viabilização do reaproveitamento dos ramais ociosos que não são de interesse das concessionárias.


			A análise dos programas de investimento, das renovações das concessões e da recuperação de ramais ociosos busca identificar e estabelecer relações entre o que foi definido no início de cada proposta, o que realmente foi realizado, bem como os principais entraves e os resultados auferidos em cada plano. A avaliação dos programas de investimento foi feita por meio de uma comparação entre a teoria sobre o setor. Em contrapartida, nas shortlines, realizaremos uma comparação entre os países (Estados Unidos e Canadá) onde as práticas de viabilização e incentivo desse tipo de ferrovia mostraram-se bem-sucedidas.


			Tendo em vista que as shortlines são um fenômeno típico do mercado ferroviário norte-americano, compararemos os sistemas ferroviários do Brasil com os da América do Norte. Além disso, o mercado ferroviário dos Estados Unidos é historicamente o que mais se aproxima de um genuíno livre mercado. Em todos os países analisados (Brasil, Canadá e Estados Unidos), o mercado é organizado de forma verticalizada (com as mesmas empresas detentoras da propriedade da infraestrutura e da prestação dos serviços de transporte), seja por meio de um regime de concessões (Brasil) ou por autorizações (Canadá e Estados Unidos). As ferrovias são predominantemente voltadas para o transporte de mercadorias, enquanto o transporte de passageiros limitado é explorado primordialmente por companhias estatais.


			A obra é dividida em 7 capítulos. O primeiro traz uma breve apresentação do tema e sua importância para o desenvolvimento do país, os objetivos do trabalho e as contribuições pretendidas. O segundo apresenta a revisão bibliográfica e o referencial teórico. O terceiro explica a metodologia utilizada na pesquisa. O quarto mostra uma análise do modal ferroviário e suas características. O quinto corresponde à análise documental do desenvolvimento do setor ferroviário brasileiro, seus projetos e desafios atuais. O sexto capítulo apresenta a discussão. Por fim, o sétimo capítulo traz as conclusões e recomendações finais sobre o tema de pesquisa.


			


			

				

					1	 O processo de desregulação e reestruturação ferroviária estadunidense teve início com o The Transportation Act of 1958, e contemplou uma ampla racionalização promovida pela estatal Conrail, que assumiu a malha operada pela falida Penn Central Transportation Company e por outras seis empresas (Ann Arbor Railroad, Erie Lackawanna Railway, Lehigh Valley Railroad, Reading Company, Central Railroad of New Jersey e Lehigh & Hudson River Railway), a criação da estatal Amtrak em 01/05/1971, e foi encerrado com a promulgação do Staggers Rail Act em 14/10/1980.


				


			


		




		

			Parte II


			O TRANSPORTE FERROVIÁRIO


			[image: Trem com frente amarela nos trilhos Descrição gerada automaticamente]


			Embarque de passageiros no trem da Estrada de Ferro Amapá, na Estação de Santana, em 7 de abril de 2004.


			Foto: João Bosco Setti.


		




		

			REFERENCIAL TEÓRICO


			O modal ferroviário


			O transporte ferroviário é caracterizado por sua grande capacidade operacional, sendo mais eficiente e competitivo que o rodoviário para distâncias iguais ou superiores a 600 quilômetros, para o transporte de mercadorias de baixo valor agregado (como minérios, grãos, combustíveis e derivados de petróleo, siderúrgicos etc.) e cargas gerais em contêineres e pallets (MIGUEL; REIS, 2015). Segundo a Confederação Nacional do Transporte (CNT, 2013), a capacidade média do transporte ferroviário é de 238 mil toneladas por quilômetro útil (TKU) em comparação às 14 mil TKU do rodoviário. Essa disparidade de custos, eficiência e segurança fica mais acentuada em países de dimensões continentais como o Brasil, em que o uso relativamente baixo das ferrovias implica redução notável da competitividade de diversas cadeias de suprimento.


			Apesar dos ganhos de produtividade com a privatização das ferrovias na década de 1990, o modal ferroviário representa pouco na matriz de transportes do Brasil se comparado com outros países continentais. As principais causas disso residem na própria atividade comercial, por exemplo, os vultosos investimentos para viabilizar os empreendimentos ferroviários, bem como a quebra de bitolas, que limita as operações entre diversos subsistemas ferroviários, e a exploração das ferrovias para distâncias maiores, sendo a ferrovia mais vantajosa que a rodovia nesse caso (SANTOS, 2012). Por fim, existem limitações no modelo de exploração do transporte ferroviário no país, como a carência de mecanismos de compartilhamento de infraestrutura e os prazos contratuais relativamente curtos das concessões, que inibem a realização de novos empreendimentos como operações compartilhadas ou construção de novas linhas.


			Panorama das ferrovias no Brasil


			Segundo dados da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT, 2018), a malha ferroviária brasileira possui 29.303 quilômetros de extensão, dos quais 28.218, em sua maioria, são pertencentes à malha das antigas estatais Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) e Ferrovia Paulista S.A. (Fepasa) e estão distribuídos em 14 concessões feitas pela União. Os 1.085 quilômetros restantes se dividem em ferrovias particulares, veículos leves sobre trilhos (VLT) e sistemas metroviários. Apesar de ser a décima rede ferroviária mais extensa do mundo, segundo dados de 2018 da Union Internationale des Chemins de Fer (UIC), não consegue atender adequadamente às demandas do país, principalmente devido à distribuição geográfica irregular e à pouca integração entre suas diversas malhas. O sistema ferroviário brasileiro é subordinado ao Ministério dos Transportes e regulado pela ANTT, e dentre seus principais representantes estão a Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF), a Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos (ANPTrilhos), a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) e a CNT. A divisão da rede ferroviária brasileira por concessões e os novos corredores ferroviários podem ser visualizados na Figura 1.


			[image: ]


			Figura 1 — Mapa da rede ferroviária brasileira com as atuais concessões e os novos corredores em planejamento.


			Fonte: ANTF, 2020.


			História das ferrovias brasileiras


			Embora o desenvolvimento das ferrovias esteja profundamente atrelado à necessidade de desenvolver uma rede de transportes que integre a nação, o Brasil sempre enfrentou dificuldades nesse processo. Essencialmente desenvolvida em torno dos corredores de exportação, a rede ferroviária brasileira cresceu nos primeiros anos de forma pouco organizada. Edmundson (2016) e Telles (1984) observam que, nesse cenário de políticas públicas pouco rigorosas, grande parte da malha ferroviária brasileira foi construída de forma precária, a ponto de, no início do século XX, a insolvência de dezenas de estradas de ferro espalhadas pelo território de modo desconexo e precário impactarem seriamente as finanças da União.


			A primeira legislação ferroviária brasileira é datada de 1835, e a primeira ferrovia do país, a Estrada de Ferro Petrópolis, foi construída 17 anos depois, com base no Decreto n. 987, de 12 de junho de 1852 (BRASIL, 1852b), e inaugurada no dia 30 de abril de 1854. Pouco depois, já com base na legislação do Decreto n. 641 (BRASIL, 1852a), promulgado duas semanas depois, iniciaram-se as operações das linhas férreas das companhias Recife and San Francisco Railway Company (08/02/1858), E. F. Pedro II (29/03/1858), Bahia and San Francisco Railway Company (28/06/1860), São Paulo Railway (16/02/1867), e Companhia Paulista de Estradas de Ferro (11/08/1872). É importante observar nessas primeiras ferrovias o uso uniforme da bitola de 1,60 m (também denominada bitola larga), que no final do século XIX seria preterida pela bitola de 1 m (bitola métrica).


			Ao longo das décadas seguintes, essa legislação foi progressivamente modificada para propiciar um ritmo de crescimento mais rápido à malha ferroviária. Entretanto, como essas medidas contemplavam aumentos nos subsídios e afrouxamento das normas técnicas, houve uma grande quantidade de investimentos ruins, uma vez que deram viabilidade econômica a diversas estradas de ferro que, em condições normais de mercado, não seriam rentáveis. Os principais decretos governamentais responsáveis por isso foram o Decreto n. 5.106, de 5 de outubro de 1872 (BRASIL, 1872), que, pela primeira vez, permitiu que a escolha da bitola ficasse a cargo da companhia ferroviária que construísse a linha, e o Decreto n. 2.450 de 24 de setembro de 1873 (BRASIL, 1873) por meio do qual a União pagava subsídio de 30 contos de réis por quilômetro de linha férrea construída.
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BRASILEIRO:

novos corredores e a proposta das shortlines
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS
DO SETOR FERROVIARIO

BRASILEIRO:

novos corredores e a proposta das shortlines
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